PARECER Nº 1774, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 631, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Bezerra Jr., o projeto em epígrafe pretende restringir direitos do empregador que mantenha trabalhadores em condições análogas à de escravo.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto pretende restringir direitos de empregadores, tanto pessoas físicas quanto jurídicas, que tiverem seu nome inscrito no Cadastro de Empregadores mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE em razão da manutenção de trabalhadores em condições análogas à escravidão, cadastro esse previsto na Portaria Interministerial n° 2, de 12 de maio de 2011.


Conforme pretendido pelo projeto, tais empregadores ficariam proibidos de firmar contrato com a Administração Pública Estadual, direta ou indireta, bem como de participar de licitações promovidas pelo Estado, ou de gozar de benefícios fiscais estaduais, como isenção, remissão ou anistia, entre outras restrições de direitos perante o Poder Público paulista. 


Entendemos que a iniciativa é louvável e merece acolhimento por parte desta Comissão de mérito. 


De fato, a incessante busca do lucro por parte do empregador ocasiona, com frequência, o menosprezo pela legislação trabalhista, justamente porque o atual estágio avançado de produção e concorrência de bens e serviços requer a minimização extrema dos custos como condição de sobrevivência no mercado. Tendo a escravidão sido extinta no plano jurídico das nações mais avançadas em direitos humanos, surgiram legislações buscando o reforço das condições de trabalho, salário e direitos dos empregados, cujo cumprimento estrito significa perda de competitividade. 


Nesse cenário, o não pagamento de salário, seu pagamento aquém do mínimo ou em forma de alimentação e moradia, e a exacerbação das horas de trabalho, além da evidente falta de registro, são alguns dos fenômenos encontrados amiúde pelas autoridades, demonstrando que a extinção da escravidão no plano jurídico não impediu que, na prática, seres humanos ainda sejam reduzidos à condição análoga à de escravo. 


A vileza da situação é ainda mais repugnante se lembrarmos que grande parte dos trabalhadores explorados já se encontram em estado de vulnerabilidade social, que propicia sua arregimentação em estabelecimentos ou propriedades rurais sob coação, chantagem ou fraude. É o caso de inúmeros latino-americanos, chineses e africanos, entre outros, que, ao virem ao Brasil, se encontram em situação irregular ou de miséria extrema, tornando-se alvos fáceis para a exploração de sua mão de obra. Indígenas também engrossam essas fileiras e, assim como nos demais casos, a marginalização jurídica também é aliada dos empregadores mal-intencionados. 


Em São Paulo, apenas a título de exemplificação, é conveniente citar casos recentes de confecções que costuravam para lojas de grife, como a Gregory, Luigi Bertolli e Zara, e que mantinham trabalhadores em condições precárias. Tais casos são os que tiveram maior divulgação na mídia, mas estão longe de serem situações isoladas ( http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2013/03/operarios-estrangeiros-sao-resgatados-de-trabalho-escravo-em-sp.html (acesso em 4/6/2013), http://noticias.r7.com/sao-paulo/noticias/grife-de-luxo-mantinha-trabalho-escravo-em-confeccoes-20120518.html (acesso em 4/6/2013) e http://veja.abril.com.br/noticia/ economia/trabalho-escravo-encontrado-na-rede-da-zara (acesso em 4/6/2013)).

Desse modo, mostram-se convenientes e oportunas as restrições de direitos propostas pelo projeto àqueles empregadores. Afinal, elas representam uma punição indireta às pessoas físicas e empresas que compactuam com trabalho escravo, revestindo-se, ainda, de caráter pedagógico e preventivo, pois vedam benesses ou prerrogativas muitas vezes vitais ao sucesso no mercado, a exemplo do gozo de isenções, anistias e remissões concedidas por lei estadual.


Frisamos, no entanto, que não há que se falar em desproporcionalidade da medida, pois o trabalho escravo não se trata de mera irregularidade, mas de grave ofensa dolosa aos direitos humanos e ao ordenamento jurídico, inclusive na seara penal, motivo pelo qual o projeto não faz mais do que reforçar a necessária proteção aos trabalhadores e aos seres humanos, bem como à livre iniciativa e à livre concorrência.       



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 631, de 2012.

a) Ramalho da Construção – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 9/10/2013

a) Edson Ferrarini – Presidente

Welson Gasparini – Olímpio Gomes – Ramalho da Construção – Marco Aurélio – José Zico Prado – Edson Ferrarini

